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ANEXO II . MINUTA DE CONTRATO
PROCESSO ADMTNISTRATTVON'm039.202502ff /m01 -08

PRocESso Lrcnerónro x'

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM
E A EMPRESA ,..,...,,,,

ENTRE SI A

O MT NICÍPIO of CnefgÚS, pessoa jurídica de direito público. inscrito no CNPJ n' 07.982.036/0001-
67, situado à Galeria Gentil Cardoso, n' 20, Centro, CrateúycE, arravés da SECRETARIA MTINICIPAL

neste ato representado(a) pelo(a) S(a) FRANCISCO DAS CHAGAS SOARES apOlÔNrO,
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no

sediado(a) no(a) ................. ., doravante designada
CONTRÀTADA, neste ato representada pel(a) Sr.(a) portado(a) do CPF
no ........................ tendo em vista o que consta no Processo n' 00039.20250206i0001{8 e
em observância às disposições da ki n' 14. 133, de 202Ie na lri n' 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do
Consumidor. resolvem celebrar o presente Termo d9 Contrato, decorrente do Pregâo Eletrônico n'
P802212025-SCSRP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO
l.l. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÀO DE EQIIIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO
DE DADOS, MATERLA.L ELETRICO, EQUPAMENTOS PARA ÁUOTO, üOTO E FOTO E
OUTROS IúATERIAIS, CONFORME ESPECIFICAÇÔES DETALHADAS NO PROCESSO. PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MI.'NICIPAL DE COMI]NICAÇÃO SOCIAL E
RELAÇÕES PÚBLICAS DO MUNICi?IO DE CRATEÚS/CE.. conforme especificações técnicas e nas

condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta cotrtÍata$o, independentemente do trans€rição
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
I.3-3. A proposta do CONTRÂTADO; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusULA SEGTTNDA - DA vrcÊNcrA E DA pRoRRocAÇÃo
2.1. O prazn de vigência da contrataÉo é de 9 meses, contados da data de assinatura do contrato, na
forma do art. 105 daLei no 14.133,de2021.

2. l.l.O prazo de vigência seÉ automaticamente prorrogado. independentemente de termo aditivo.
quando o objeto nào for concluido no período firmado acima- ressahadas as providências cabíveis no
caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO MoDELoS DE ExECUÇÃo E GESTÃo
3.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 15 (quinze) dias. contado da emissão de Requisição
formalizada pelo Contratante. em quantitativo especificado pelo Contratante.
3.2. Caso não seja possível a entrega na dala avençada- o contratado deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 08 dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja
analisado pela contrataÍrte, ressalvadas situações de caso foririto e força maior.

3.3. Os bens deverão seÍ entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura. na Galeria Gentil C
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3.4. O comrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial (caput do art. I 15 da Lei n' 14.133, de 2021).
3.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograrna de execução
será prorrqgado automaticamente pelo tempo correspondente. anotadas tais circunstáncias mediante
simples apostila (§ 5'do art. I 15 da Lei n' 14.133, de 2021).
3.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contÍatado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente. o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.
3.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de proüdências que
devam ser cumpridas de imediato.
3.8. Apos a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente. o órgão ou entidade convocará o
representante do contratado para reunião inicial para apresentaÉo do plano de fiscalização, que conterá
informa@es acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, dâs estratégias paftr
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicaveis, dentre outros.
3.9. A execuÉo do contrato deveÉ ser acompanhada e fiscali'a.|, pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (caput do art. I 17 da Lei n" 14.133. de 2021).
3.10. O fiscal tecnico do mntÉto acompíúhaÉ a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contralo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

3-10.1. O fiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato. com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados;

3.10.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal tecnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção:

3.10.3. O fiscal tecnico do contrato informaní ao gestor do contato. em tempo lxibil, a situaçâo
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua mmpetência- para que adote as

medidas necessá,rias e saneadoras, se for o caso.
3.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçâo do contrato nas datas

aprazadas- o fiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
3.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato. em tempo hábil o termino

do contrato sob sua responsabilidade, com üstas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
3.11. O fiscal administrativo do contÍato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

3.11.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuaÍá tempestivamente na solução do problema, repoÍtando ao gestoÍ do contrato para que tome
as proüdências cabíveis. quando ultrapassaÍ a sua competência.
3.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contÍato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterà@s e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificaçâo da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

3.12.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenÉo das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamemo da despesa no relatório de riscos eventuais.

3.12.2. O gestor do contnto acompanhaní os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

3.12.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais tecnico. administrativo e setorial quanto ao cumprimento
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com menção ao seu desempeúo na execução contrahnl. baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

3 .12 .4 . O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçâo de processo administraüvo
de responsabilizaçâo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o aÍt.
158 da Lei n" 14. 133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
3.13. O fiscal administÍativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo bábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tgmpestiva renovação ou prorrogação contratual.
3.14. O gestor do contrato deveni elaboraní relaório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contÍataÉo e evetrtuais condutas a seÍem adotadas para o
aprimoramento das atiüdades da Administração.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCoNTRÂTAÇÃo
4. l. Não sení admitida a subcontraração do objeto contratual, conforme estabelecido no item 4. do Termo
de Referência.

CLÁUSULA QUINTA. DO VALOR
5.1. O valor total da contrataçâo é de...............................................(..... . .. .).
5.2. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordiruírias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, enc.ugos sociais, trabalhistas, preüdencirírios,
fiscais e comerciais incidentes- ta:ra de administÍação, frete, seguro e ouúos necessários ao cumprimento
integral do objeto dâ contrataçâo.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerâo dos quanütativos efetivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsiivel pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em quândo em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta" devendo ser substioidos no prazo de 03 (úês) dias- a
contar da notificação do contratado. às suas custas, s€m prejuízo da aplicaçâo das penalidades.
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1-5 (quinze) dias. a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, apos a verificação da qualidade e
quantidade do mateÍial e consequente aceitação mediante termo detalbado.
6.4. O prazo para recebimento definitivo podeÉ ser excepcionalmente prorrqgado, de forma justificada,
por igual periodo. quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.
6.5. No caso de corÍrovérsia sobre a execução do objeto- quanto à dimensão, q"alidade e quantidade,
deveÉ ser observado o teor do art. 143 da ki n' 14.133, de 2021. comrmicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que peíine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
6.6. O prazo para a solução, prelo contratado, de inconsistências na execução do objao ou de saneâmento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração duraÍrte a an,áIise
prévia à liquidação de despesa não será computado para os 6ns do recebimento definitivo.
6.7. O recebimento proüsório ou definitivo não excluiní a responsabilidade ciül pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execução do contrato.
6.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. correrá o prazo de dez dias úteis paÍa
fins de liquidaçâo, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
6.9. Para firu de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
insúumento de cobrança equivalente apresentado expÍessir
documento, tais como:
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a) o prazo de validade:
b) a data da emissãol
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato:
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributiírias cabíveis

a) verificar a manutenção rlas condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível raáo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgào ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, be.m como ocorrências impeditivas
indiretas.

6.13. Constatandc.se, junto o câdastro de fomecedores ou no registro cadastral unificado disponível no
Portal Nacional de Contratâ@s Públicas (PNCP), a situação de inegularidade do contratado, será
providenciada sua noüficação, por escrito, pÍlra que, no pÍaz) de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prâzo, apresente sua defesa. O pram poderi ser prorrogado urna vez, por igual
periodo. a critério do contratânte.
6,14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, panr que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cÍéditos.
6.15. Persistindo a irregularidade. o contratânte deveú adotar as medidas necesúrias à rescisâo contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.16. Flavendo a efetiva execução do objao, os pagÍtmentos serão realizados nonnalmente, ate que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaÉo junto ao o cadastro de
fomecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP).
6-17. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 d^ I-e,i Federal n' 14.133 de I'de abril de 2021, o
pagamento será efetuâdo no prlrzo de ate l0 (dez) dias úteis contados da frnalização da liquidação da
despesa.
6.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monelária.
6.19. O pagamento ser:i reâlizado por meio de ordem bancri,ria. para credito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
6.20. Sení considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária para
pagamento.
6.21. Quando do pagamento, será efetua.la a retenÉo tributária prevista na legislação apliaivel.

6.21.1. tndependentemente do percentual de tributo planilha, quando houver, serão
retidos na fonte. quando da realizaçâo do pagamento. os
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6.10. Havendo erro na apresentaçâo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. ou
circunstância que impeça a liquidação da despes4 esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medid"s sane.'tdon§, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus ao contratant€;
6.1l. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompânhâdo ala

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de fomecedores ou
no registro câdastÍal unificado disponivel no Po(al Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema mediante consutta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133, de 2021.
6.12- A Administraçâo deveÉ realizar consulta ao o cadastro de fomecedores ou no registro cadastral
unificado disponivel no Portal Nacional de Contrata@es Públicas (PNCP) para:
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6.22. O cn*ratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei ComplementaÍ no 123,
de 2006, nâo so&erá a retenção tribuuiLria quânto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçâo, por meio de
documento oficial, de que frz jus ao tratamento tributirio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustiíveis no pÍÍtzo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 19 de fevereiro de 2025 .
7.2. Apos o interregno de I (um) ano. a pedido do CONTRATADO, os preços iniciais poderão ser
reajustados, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do Índrce Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA). exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de I (um) ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), sení(ão) adotado(s), em substituiçâo, o(s) que vier(em) a ser

deerminado(s) pela legislação entiio em vigor.
7.5. Na ausência de previsii,o legal quanto ao índice substituto. as paÍes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente. por meio de termo aditivo.
7.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8. l. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obngações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus iurexos;

8.1-2. Receber o objeto no pÍazo e condições estabelecidas no Termo de RsferênciÂ:
8,1.3. NotiÍicar o CONTRATADO, por escríto, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificad"s

no objao fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrígido, no total ou em parte, às suas
expensa§:

8.1.4. Acompanhar e fiscalizer a exscução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO:

8.1.5. Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagarnento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quaÍto à dimensâo, qualidade e çartidade, conforme o aÍt. 143 da l,ei n" 14.133, de
2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no pÍesente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanSes previstas na lei e neste Contrato:
8.1.E. Cientificar o órgão de represeÍlação judicial do(a) SECRETARL{ MLJNICIPAL DE

COMLJNICACAO SOCIAL E RELACOES PUBLICAS para adoção das medidas cabiveis quando do
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.8.1. Explicitamente emitiÍ decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presonte Termo de Comrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinemes, meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instruçâo do requeÍimento, a contar da data do protocolo, a
Administração tera o prazo de l0 (dez) dias. admiüda a prorrogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-filanceto
feitos pelo contratado no prazo miiximo de l0 (dez) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao
apuraSo de descumprimento de cláusulas contratuais
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8.2. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que ünculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAÇÔES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRÂTADO deve cumprir todas as obrigat'oes constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente s€us os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfcita execução do
objeto, observando, aind4 as obrigações a seguir dispostas:

9. I . I . Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12.

13 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor;
9. 1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo nuíximo de 08 (oito) dias que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a deüda comprovação;
9. 1.3. -A.tender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da tri n" 14.133, de
2o2t);

9.1.4. Reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir- às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos dercorrentes da execuçâo do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terc€iros, não reduzindo essa responsabilidade a
fucalização ou o acompaúamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficaÉ autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia- ca-<o exigida" o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.16. Quando não for possível a verificaÉo da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomecedores, o CONTRATADO devení entregar ao setoÍ responsável pela fiscalização do contrato.
junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

9. I -6. l. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social:
9. 1.6.2. Certidil,o conjunta relativa aos úbutos federais e à Dívida Ativa da União:
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital

do domicílio ou sede do CONTRATADO:
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9. L6.5. CeÍtidão Negatiya de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9. L6.6. Certidões que mmprovem a regularidade peÍante a Fazenda Municipal:
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obriga@es trabalhistâs, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaçâo específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contÍatante e não poderá onerar o objeto do contrâto;

9. 1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pram de 24 (vinte o quatro) horas- qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objao contraoal.

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer aüvidade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a seguÍança de pessoas ou bens de

teÍceiros.
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições eigidas para habilitação na licitaçâo, ou para qualificação, na licitaçâo:
9. I . I l. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a Íeserva de câÍgos prevista em

lei para pessoa com deficiência, pan reabilitado da Preüdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislaçâo (art. I 16 da ki n" 14. 133, de 2021);
9.1.12. Comprovar a roserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (panigrafo único
do art. I l6 da tri n" 14.133,de2021):

9.1.13. GuaÍdar sigilo sobre todas as informações
contrato:
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9.1.14- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE:
9.1- 15. Apresentar ficha tecnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro documento

que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE para comprovação do atendimento às cláusulas de

sustentabilidade contidas no Termo de Referência.
9.1.16. Submeter preüamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para anáüse e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência e

demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10. I . Não harer:i exigência de garantia contratual da execuçâo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÔTS ENITTMSTRATIVAS
I l.l. Comete infraçâo administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses prôvistas no aí. 155

da lri n' 14.133. de 2021. quais sejam:
a) Der causa à inerecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse colstivo:
c) Der causa à inexecução total do contrato:
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo

justificado:
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o c€rtame ou pÍestar declaração

falsa durante a licitação eletrônica ou execuçâo do contrdo;
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fi:aude de qualquer natureza:
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de l" de agosto de 2013.

I 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
ll.2.l. Advertência" quando o CONTRATADO dEr causa à inexecução parcial do contrato.

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do aí. 156 da Lei n' 14.133. de
2021't'

I 1.2.2. Impedimento de licitaÍ e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

"d" do subitem acima deste Termo de ContÍato, sempre que úo se justificar a imposiçâo de
penalidade mais grave (§4" do art. 156 da tÉi n' 14.l33,de 2021);

I1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ, que impediÉ o respons'ável de licitar
ou contratar no âmbito da AdministraÉo Pública direta e indireta de todos os entes federaüvos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e nuíúmo de 6 (seis) anos. nos casos dos subitens bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5" do art. 156 da tci n' 14. 133, de

zo2t).
I 1.2.4. Multa:

I 1.2.4. l. Moratôria de l7o (um por por cento) por dia de araso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplirte, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a
promover a rescisâo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da tri n' 14.133,de2021.

11.2.4.2. Compensatória de l5o/o (qt:nze por cento) sobre o valor total do contÍato. no
caso de inexecução totâl do objeto;

11.3. A aplicaçâo das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do aÍ. 156 da t ei no 14.133.

de 2021).
I1.4. Todas as sanções preüstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulatirannente com a
multa (§7" do art. l56daLein'14.133.de2021).

I 1.4. l. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interes
dias úteis. contado da data de sua intimação (art. 157 da tri n' I
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I1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor. a diferença
seni descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8odo art. 156 da l"ei n' 14.133. de
202t);

I 1.4.3. Preüamente ao encaminhamento à mbrança judicial. a multa podení ser recolhida
administrativamente no pÍrzo márimo de XXX (por exte$o) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
I1.5. Todas as san@es previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§ ?
do art. 156 da Lei n" 14.133,de2021).
I1.6. A aplicação das sangões realizar-se-á em processo administrativo que Ítssegure o contr'.rditório e a
ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e panígrafos do art.
158 da ki n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
I 1.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§ l' do aÍt. 156 da l,ei n' 14- 133. & 2021):

I 1.7. I - A natureza e a graüdade da infiação cometida:
I 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
I 1.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes:
I L7.4. Os danos que dela proüerem para o CONTRATANTE:
11.7.5. Implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norruls e

orientaçôes dos órgãos de controle.
I1.8. Os atos preústos como infi'ações administrativas na Lei no 14.133. de 2021. ou em outras leis de
licita@es e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.E46, de 2013, serão apurados e julgados conjuntâmente. nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da ki n" 14. 133. de 2021):
I1.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO podení ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para âcilitar, encobrir ou dissimular a pnitica dos atos ilícitos preüstos neste Contrato
ou para provocar confrrsão patrimonial, e. nesse cÍso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
juríüca serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração. à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito,com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de anílise jurídica prévia (art. 160 da Lri n" 14.133, de 2021):
I I . 10. O CONTRATANTE deverá. no prazo máximo 15 (quirze) dias úteis. contado da data de aplicação
da sançâo, informar e manter atualizados os dados relativos à sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder Execuúvo Federal (art. 16l da t€i n' 14.133.
deZO2l).
11.11. As sanÉes de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou
contrataÍ são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133, & 2021.
ll.l2. Os débitos do contratado paftr com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em díúda aüva poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo refendo órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE-

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA ExTINÇÁo CoNTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as paÍtes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusâo do objeto, cirso em que deverá a Administraçâo providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
12.3. O contraro se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do CONTRATADO:

12.3.1, Ficanl ele constituído em
administrativas; e

mora. sendo-lhe

PRÉG Ão

fL
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12.3.2. Podeni a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse c:tso, adotará as medi.l"s
admitidaq em lei para a continuidade da execuçâo contratual.
12.4. O contrato pode ser eÍinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele frxado, por algum dos motivos preüstos no artigo 137 da Lei n' 14.133. de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4. I. Nesta hipótese, aplicam-se também os aíigos 138 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021.
12.4.2. A, alterago social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nâo ensejará

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada" deveÉ ser

formalizado termo aditivo para alteraÉo subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

l2-5.1. Balanço dos eventos contÍatuais já cumpridos ou paÍcialmente cümpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:
12.5.3. Indenizações e multas.

12,6. A ertinçâo do Contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (caput do art.
l3l da Lei n" 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento. na dotaÉo x;Ç(x\x, no elemento/subelemento de despesas rrl'cxxlrxx.'c\x: na
(s) fonte (s) rxxrI()or.cr.
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sení indicada após aprovaçâo da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes. mediante aposilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alteraçô'es contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da ki n'
14.133, de202l.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, rurs mesÍürs condições contratuais, os acrescimos ou
supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. Registros que nii,o câracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila"
dispensada a celebração de termo aditivq na forma do art- 136 dê l,ei n" 14.133, de 2021-

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÂO
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicaçâo deste instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP). na forma prevista no aÍt.94 da Lei n" 14.133. de 2071. bem como
disponibilizar este Termo de Contrato no sitio oficial do(a)SECRETARIA MLINICIPAL DE
COMUNICACAO SOCIAL E RELACOES PÚBLICAS na rede mundial de computadores (internet). em
atenção ao §2'do art. 8" da t ei n" 12.527. de 201l. c/c o inciso V do §3' do aÍt. 7'do Der;ao n" 7.724.
de 2012.

CLÁTÍSTTLA DÉCIMA SÉTIMA. Do FoRo
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Crateús para dirimir os litígios que decorrerem da execuçâo deste
Termo de Contrato
14.133, de2O2l.

que não possam ser compostos pela conciliação.

FL

PRÉGÁO

§l' do art. 92 da Lei n'

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Dos CASos OMISSOS
14.l. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n'
14.133, de 2021, e demais normas federais apliciveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidac na Lei n" 8.078, de 1990. Código de Defesa do Consumidor, e nornüs e principios gerais dos
contratos.
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TESTEMUNHAS:
I

2.

CRATEÚS/CE,

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

PREGÃO
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